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CONSELHO FISCAL

Aos dois dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e seis, pelas

dezoito horas, em cumprimento das disposições legais e estatutárias, reuniu o

Conselho Fiscal, da Casa do Povo de São Martinho, com a presença de todos os

membros exceto a Primeira Vogal, Yolanda Paula Patrícia Gonçalves Lopes por se

encontrar ausente da região, na sua sede social, à rua do Brasil, número quarenta e

um e ql¡arenta e cinco, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto Um - Apresentação, discussão e votação do Relatório de Atividades

referente ao ano de dois mil e vinte e cinco.

Ponto Dois - Apresentação, discussão e votação do Relatório de Contas referente

ao ano de dois mil e vinte e cinco.

Ponto Três - Outros assuntos de interesse paru a Instituição

No ponto um da ordem de trabalhos foi analisado o Relatório de Atividades e

verifltcou-se a qualidade e diversidade das atividades implementadas. As ações

programadas são dignas de realce, pois foram ao encontro dos desejos e expetativas dos

utentes, associados e comunidade em geral apresentando sempre uma boa adesão. Após

análise rigorosa do Relatório de Atividades dois mil e vinte e cinco, o mesmo foi posto à

votação, o qual foi aprovado por unanimidade dos seus membros.

No ponto dois, foi apresentado e analisado o Relatório e Contas relativo ao ano

em apreço. Na análise do mesmo, constatou-se que a Direção exerceu boa gestão

financeira, dando prioridade às situações mais prementes embora tenha recebido menos

subvenções. Desta forma, em dois mil e vinte e cinco houve um total de custos de

165.707 ,18€ (cento e sessenta e cinco mil, setecentos e sete euros e dezoito cêntimos) e um

total de proveitos foi de 137.476,47C (cento e trinta e sete mil, quatrocentos e setenta e

seis euros e quarenta e sete cêntimos), apresentando assim um resultado líquido negativo

de 28.230,71€ (vinte e oito mil, duzentos e trinta euros e setenta e um cêntimos). Finda a



análise e discussão do Relatório e Contas do Exercício de dois mit e vinte e cinco, o

mesmo foi posto à votação dos seus membros, tendo sido aprovado por

unanimidade.

No ponto três, o Conselho Fiscal reconhece o esforço e dedicação da direção bem

como dos técnicos afetos à instituição e voluntários e de todo o trabalho realizado

em prol dos utentes, associados e demais população que frequentam as várias

Respostas Sociais e atividades desenvolvidas pela Instituição. A Direção informou que vai

adotar um plano de acompanhamento hnanceiro seguindo as recomendações da

contabilista da Instituição de forma a executar as atividades da Instituição de forma

sustentável e tentar recuperar a situação ecónomica, uma vez que o exercício do ano em

apreço apresentou um resultado líquido
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CASA DO POVO DE SÃO MARTINHO

RELAÏORIO E PARECER

DO

CONSELHO FISCAL

Em satisfação do preceituado na Lei e nos Estatutos desta
Associação, vem o Conselho Fiscal fonmulan o seu nelatónio e panecen
sobne o Relatório e Contas nelativo ao exencício económico de 2ø25 da
Casa do Povo de São Mantinho.

Durante o ano foi acompanhada a actividade desta Associação e
analisados os documentos, livros de escnitunação e seus lançamentos
venificando-se ter sido cumprido com os criténios de valonimetnia.

Todos os elementos e esclanecimentos solicitados foram
prontamente facultados para a conveniente actuação do Conselho Fiscal.

Considena-se suficientemente elucidativo o Relatónio da Dineção a
aceitasse como conneto o pnocedimento seguido no apuramento do
Resultado LÍquido do perÍodo.

As contas estão elaboradas de acondo com o regime de nonmalização
contabilistica pana as entidades do seton não lucnativo apnovado pelo
Decneto-Lei ¡e 36-A/2ØLL, de 9 de manço, o quaL integna o Sistema de
Normalização Contabilistica (SNC), apnovado pelo Decreto-Lei ¡e
L58/2øø9, de 13 de julho.

Nestes tenmos, tendo em considenação que a Contabilidade, Balanço
e Resultados e o Relatónio da Dinecção satisfazem os nequisitos legais
e estatutários, o Conselho Fiscal é de panecen que o Re1atónio e Contas
seja aprovado com consequente aplicação de nesultados confonme nele é
proposto.

Funchal, 2 de junho de 2Ø26

O CONSELHO FISCAL

(Presidente) (Vice-Presidente) ar)
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